
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2273098 - SP 
(2022/0404957-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO DE CASTRO EMSENHUBER - SP072400

ADEMIR BERNARDO DA SILVA JÚNIOR - SP246600
VITOR NEGREIROS FEITOSA - SP246837
TIEGO MAIA NEO MELO - SP323290
JOSÉ RODOLFO GOMES FONSECA TAVARES - SP292239

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INDEVIDOS.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento firmado pelas 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, este no sentido de que, diante da 
sua natureza remuneratória, incide contribuição previdenciária a cargo do 
empregador sobre o adicional de insalubridade. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.207.373/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.060.232/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe 
de 5/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.795.147/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.
3. O Tribunal a quo não se manifestou sobre a alegação de não ser habitual o 
pagamento das gratificações para "premiar as metas de trabalho cumpridas". 
Ressalte-se que eventual omissão nem sequer foi suscitada nos embargos de 
declaração opostos pela recorrente. Por tais razões, é inviável o conhecimento do 
recurso especial, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 
282 e 356 do STF).
4. Não são cabíveis juros compensatórios na repetição de indébito e na 
compensação de tributos (REsp n. 1.110.310/SP, relator Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 28/6/2011, DJe de 1/7/2011.). No mesmo 
sentido: RMS n. 21.952/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 25/9/2018; AgRg nos EREsp n. 
1.080.430/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
9/2/2011, DJe de 16/2/2011.  
5 . Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO DE CASTRO EMSENHUBER - SP072400

ADEMIR BERNARDO DA SILVA JÚNIOR - SP246600
VITOR NEGREIROS FEITOSA - SP246837
TIEGO MAIA NEO MELO - SP323290
JOSÉ RODOLFO GOMES FONSECA TAVARES - SP292239

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. INDEVIDOS.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento firmado pelas 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, este no sentido de que, diante da 
sua natureza remuneratória, incide contribuição previdenciária a cargo do 
empregador sobre o adicional de insalubridade. Precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.207.373/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.060.232/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe 
de 5/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.795.147/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.
3. O Tribunal a quo não se manifestou sobre a alegação de não ser habitual o 
pagamento das gratificações para "premiar as metas de trabalho cumpridas". 
Ressalte-se que eventual omissão nem sequer foi suscitada nos embargos de 
declaração opostos pela recorrente. Por tais razões, é inviável o conhecimento do 
recurso especial, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 
282 e 356 do STF).
4. Não são cabíveis juros compensatórios na repetição de indébito e na 
compensação de tributos (REsp n. 1.110.310/SP, relator Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 28/6/2011, DJe de 1/7/2011.). No mesmo 
sentido: RMS n. 21.952/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 18/9/2018, DJe de 25/9/2018; AgRg nos EREsp n. 
1.080.430/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 
9/2/2011, DJe de 16/2/2011.  
5 . Agravo interno não provido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 2016/2039) apresentado contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
INDEVIDOS. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE 
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, DAR-LHE PARCIAL 
PROVIMENTO.
 

A agravante alega que:
 
Em primeiro lugar, quanto ao adicional de insalubridade, cumpre relembrar 
que os precedentes mencionados na r. decisão não representam orientação 
consolidada desde E. STJ, pois inexiste qualquer decisão com efeito 
vinculante que tenha autorizado a inclusão do referido adicional na base de 
cálculo da contribuição previdenciária, de modo que permanece sendo uma 
verba passível de interpretação em sentido contrário.
Nesse sentido, destaca-se que o REsp nº 2.050.498/SP e o REsp 
nº2.050.837/SP, que tratam exatamente do mesmo tema, foram 
encaminhados a este E. STJ pela vice-presidência do E. Tribunal de origem do 
caso em exame(E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região) como 
representativos de controvérsia, nos termos do artigo 1.036, §1º, do Código de 
Processo Civil, sendo que em ambos os casos as partes já se manifestaram 
concordando com a referida afetação.
(...)
Resta evidente, desse modo, que, buscando a Agravante a mera declaração de 
que é a indevida a incidência da contribuição previdenciária sobre as 
gratificações não habituais, o requisito do prequestionamento, ao contrário 
do que constou na r. decisão ora agravada, foi devidamente preenchido.
Ademais, tendo em vista o quadro acima exposto, retirado da r. decisão do E. 
TRF-3, resta comprovada inclusive a existência de acórdão paradigma deste 
E. STJ que corrobora a tese defendida pela Agravante, impondo-se a 
admissão e provimento de seu recurso nesse ponto.
Por fim, no tocante à incidência de juros compensatórios na repetição de 
indébito ou na compensação de tributos, verifica-se que a possibilidade de 
sua aplicação foi negada na r. decisão agravada com fundamento apenas em 
um precedente deste E. STJ. Nota-se, contudo, que tal precedente não veicula 
entendimento pacífico deste E. STJ, como se observa do julgamento do 
Recurso Especial n° 98.142/SC, em que foi relator o I. Ministro Humberto 
Gomes de Barros:
(...)
Por fim, sem embargo da exaustiva e inabalável comprovação de 
prequestionamento dos dispositivos legais que embasaram o remédio 
especial, bem como da posição esposada por esta Egrégia Corte, por cautela, 
pugna a Agravante, subsidiariamente, pela nulidade do acórdão recorrido, por 
violação ao artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil, caso seja 
entendido como fator impeditivo à admissão do recurso o fato de terem sido 
rejeitados os embargos de declaração opostos em segunda instância, 
restando, assim, comprovada a violação ao texto federal pela manutenção de 
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omissões e equívocos no acórdão recorrido que impossibilitariam, inclusive, a 
admissão de recursos aos Tribunais Superiores.
Com efeito, sem prejuízo da subsidiária violação ao artigo 535, inciso II, do 
Código de Processo Civil, demonstrado o preenchimento de todos os 
requisitos do recurso, a Agravante doravante tecerá algumas considerações no 
sentido de demonstrar aos Nobres Ministros do Superior Tribunal de Justiça 
que a decisão prolatada pelo Tribunal a quo carece de reforma, pois se 
encontra em descompasso com a legislação federal invocada e com 
interpretação adotada por outra Corte.
 

Requer seja provido o recurso.

Intimada para apresentar resposta, a agravada quedou-se inerte.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A Corte de origem, ao dirimir a controvérsia, ponderou da seguinte forma:
 

Do caso dos autos. A decisão agravada abordou a matéria discutida pelas 
recorrentes nos seguintes termos:

 
Adicionais de hora-extra, trabalho noturno, insalubridade e 
periculosidade. Incidência. Os adicionais de hora-extra, trabalho 
noturno, insalubridade, periculosidade têm natureza salarial e, 
portanto, sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária (...).
(...)
Gratificação. Incidência. O § 1° do art. 457 da Consolidação das Leis 
do Trabalho dispõe que as gratificações ajustadas integram o salário do 
empregado. A leitura do dispositivo legal permite a constatação da 
incidência da contribuição previdenciária sobre os valores com tal 
título, ainda que pagos por liberalidade do empregador (STJ, AGA n. 
1.330.045, Rel. Min. Luiz Fux, j. 16.11.10; AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.098.218, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 27.10.09; EDcl no REsp n. 
733.362, Rel. Min. Humberto Martins, j. 03.04.08; TRF da 3a Região, 
AI n. 2009.03.00.038355-8,j. 12.07.10).
(...)

 
No mérito, verifico que os argumentos expendidos não infirmam a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal acerca da 
natureza salarial dos valores pagos a titulo adicionais, gratificações e salário-
maternidade.

 

Como se vê, a apontada violação ao art. 535 do CPC/1973 não se configura, uma 

vez que a Corte de origem, de modo fundamentado, tratou das questões suscitadas, 
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resolvendo de modo integral a controvérsia posta. Na linha da jurisprudência desta 

Corte, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nem em vício quando o 

acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 

integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.

Quanto ao mérito recursal, o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento firmado pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, este no 

sentido de que, diante da sua natureza remuneratória, incide contribuição 

previdenciária a cargo do empregador sobre o adicional de insalubridade. Confiram-se 

os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE A 
SEGUINTE PARCELA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 1. Firmou-se na 
Seção de Direito Público desta Corte o entendimento de que incide 
Contribuição Previdenciária sobre a verba relativa ao adicional de 
insalubridade. 2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.207.373/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. SAT/RAT. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. 1. Conforme entendimento 
majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, valores ou 
adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à base 
de cálculo referente à contribuição previdenciária, tais como salário-
maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço 
constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de 
insalubridade, de periculosidade, de transferência e outros. Precedentes: 
AgInt no REsp 1.823.187/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
9.10.2019; AgInt no REsp 1.604.307/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 10.4.2018; REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2018. 2. A jurisprudência do STJ é 
firme no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o 13º salário 
proporcional pago em decorrência da dispensa do cumprimento do aviso 
prévio (indenizado), porquanto tal verba integra o salário de contribuição. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.836.748/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 17/2/2021; AgInt no AREsp 1.624.248/RS, Rel. 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargado Convocado do TRF-5ª Região), 
Primeira Turma DJe 7/5/2021; AgInt no REsp 1.921.297/BA, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2021. 3. Dessume-se que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in 
casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida". 4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.060.232/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 5/9/2022.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS EXTRAS. ADICIONAIS. NOTURNO, PERICULOSIDADE, 
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INSALUBRIDADE E DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE 
DIFÍCIL ACESSO E DE REPRESENTAÇÃO. LEI LOCAL. EXAME. 
INVIABLIDADE. 1. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte 
Superior o entendimento de que, em razão da natureza 
remuneratória, incide a contribuição previdenciária sobre os 
adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e de 
transferência; as horas extras e seu respectivo adicional. Precedentes. 2. A 
base de cálculo da contribuição previdenciária patronal sobre as verbas 
denominadas adicional de difícil acesso e de representação foi dirimida pelo 
Tribunal a quo com base na Lei Municipal n. 88/2003, o que torna inviável a 
análise da impugnação feita em recurso especial, nos termos da Súmula 280 
do STF. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.795.147/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, 
DJe de 1/7/2022.)
 

No mais, o Tribunal a quo não se manifestou sobre a alegação de não ser habitual 

o pagamento das gratificações para "premiar as metas de trabalho cumpridas

". Ressalte-se que eventual omissão nem sequer foi suscitada nos embargos de 

declaração opostos pela recorrente. Por tais razões, é inviável o conhecimento do 

recurso especial, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 

356 do STF). A corroborar esse entendimento, destaca-se:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA 
AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA. 
PREQUESTIONAMENTO. INDISPENSABILIDADE. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVO LEGAL NÃO SUSCITADA NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 356/STF. COMPROVAÇÃO DOS 
FATOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 1. A matéria pertinente ao dispositivo de lei apontado como 
violado não foi apreciada pela instância judicante de origem, 
tampouco constou dos embargos declaratórios opostos para suprir 
eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 356/STF. 2. A 
alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, no sentido de asseverar a inexistência de 
comprovação da participação do recorrente nos fatos que ensejaram a 
lavratura do auto de infração, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 3. Agravo interno a que 
se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.481.040/SP, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/11/2019, DJe de 18/11/2019.). 
Grifou-se.
 

Por fim, não são cabíveis juros compensatórios na repetição de indébito e na 

compensação de tributos (REsp n. 1.110.310/SP, relator Ministro Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 28/6/2011, DJe de 1/7/2011.). No mesmo sentido:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. SISTEMÁTICA DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. BASE DE CÁLCULO REAL INFERIOR À 
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PRESUMIDA. DIREITO À RESTITUIÇÃO. JULGAMENTO, PELO STF, EM 
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 593.849/MG, JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. PRESCRIÇÃO. TESE DOS 
"CINCO MAIS CINCO". CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
ORDINÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. SEGURANÇA PARCIALMENTE 
CONCEDIDA. I. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o presente Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, em 21/11/2006, 
considerando a jurisprudência pacífica desta Corte, à época, manteve o 
acórdão do Tribunal de origem, que denegara a segurança, julgando legítima 
a sistemática de substituição tributária que não contempla a possibilidade de 
o contribuinte substituído obter a restituição de ICMS, caso a base de cálculo 
real seja inferior à presumida. II. Entretanto, posteriormente, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 593.849-RG/MG (Rel. 
Ministro EDSON FACHIN, DJe de 05/04/2017), em regime de repercussão 
geral, firmou a seguinte tese: "É devida a restituição da diferença do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) pago a mais no regime de 
substituição tributária para a frente se a base de cálculo efetiva da operação 
for inferior à presumida" (Tema 201/STF). III. Diante do julgamento da 
Suprema Corte, sob regime de repercussão geral, que se mostra contrário ao 
posicionamento anteriormente adotado pelo Superior Tribunal de Justiça 
sobre a matéria em referência, impõe-se o exercício do juízo de retratação, 
com base no art. 1.040, II, do CPC/2015. Nesse sentido: STJ, RMS 9.623/MS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/05/2018; 
RMS 11.927/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 11/05/2018; Ag 309.489/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2018. IV. No tocante ao prazo 
prescricional, o STF, no julgamento do RE 566.621/RS (Rel. Ministra ELLEN 
GRACIE, PLENÁRIO, DJe de 11/10/2011), firmou o entendimento de que o 
prazo de cinco anos do art. 168, I, do CTN, alterado por força do art. 3º da Lei 
Complementar 118/2005, para pleitear a repetição de valores recolhidos 
indevidamente, a título de tributo sujeito a lançamento por homologação, 
aplica-se às demandas ajuizadas na vigência do referido art. 3º, ou seja, a 
partir de 09/06/2005, de modo que, tendo em vista a data do ajuizamento da 
ação, é viável recuperar os valores indevidamente pagos nos cinco anos 
anteriores à propositura do feito. Se a demanda é ajuizada na vigência da 
redação anterior à LC 118/2005, aplica-se a tese conhecida por "cinco mais 
cinco", de modo que o contribuinte possui 10 anos, contados do fato gerador, 
para repetir o que pagou indevidamente, a título de tributo. V. A Primeira 
Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, o REsp 
1.269.570/MG, alinhou a jurisprudência desta Corte ao referido 
entendimento consolidado pelo STF, concluindo que, "para as ações ajuizadas 
a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar 118/2005, 
contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o 
art. 150, § 1º, do CTN" (STJ, REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/06/2012). VI. A 
Corte Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de Divergência em 
Recurso Especial 998.678/RS (DJe de 26/06/2013), de relatoria do Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, proclamou o entendimento de que a tese dos 
"cinco mais cinco" aplica-se às demandas propostas até o dia 08/06/2005. 
VII. Na hipótese dos autos, o Mandado de Segurança foi impetrado em 
22/09/2003, antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, 
devendo ser contado o prazo prescricional segundo a tese dos "cinco mais 
cinco". VIII. Conforme orientação firmada, de longa data, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, "reconhecido o crédito do contribuinte, irrecusável a 
atualização monetária, simples resgate do valor real da moeda. Não é um plus 
que se acrescenta, mas um minus que se evita" (STJ, REsp 153.630/RS, Rel. 
Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, PRIMEIRA TURMA, DJ de 27/03/2000). 
Ademais, nos termos da Súmula 523/STJ: "A taxa de juros de mora incidente 
na repetição de indébito de tributos estaduais deve corresponder à utilizada 
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para cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a incidência da taxa 
Selic, em ambas as hipóteses, quando prevista na legislação local, vedada sua 
cumulação com quaisquer outros índices." IX. Na forma da 
jurisprudência, "São descabidos juros compensatórios na 
repetição de indébito e na compensação de tributos" (STJ, REsp 
1.110.310/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 01/07/2011) X. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
parcialmente provido, em juízo de retratação, previsto no art. 1.040, II, do 
CPC/ 2015, para conceder parcialmente a ordem, a fim de declarar o direito 
da impetrante à compensação escritural de créditos de ICMS, oriundos de 
vendas efetuadas com valor menor do que a base de cálculo presumida, 
devidamente atualizados, na forma da legislação estadual, sem prejuízo de 
posterior fiscalização da autoridade administrativa competente, respeitada a 
prescrição, segundo a tese dos "cinco mais cinco". (RMS n. 21.952/PE, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
18/9/2018, DJe de 25/9/2018.). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. JUROS COMPENSATÓRIOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. 
SÚMULA 168/STJ. 1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu 
liminarmente os embargos de divergência (art. 266, § 3º, do RISTJ). A 
embargante sustenta a existência de suposto dissenso pretoriano acerca da 
incidência de juros remuneratórios na repetição de indébito tributário. 
Defende que, para esses efeitos, juros remuneratórios e juros compensatórios 
não se confundem. 2. A diferenciação conceitual ventilada pela embargante, 
entre "juros remuneratórios" e "juros compensatórios", não encontra 
respaldo no aresto paradigma colacionado. Frise-se que os acórdãos 
embargado e paradigma tratam, apenas, de juros compensatórios. 3. Não há 
similitude fática e jurídica entre os acórdãos confrontados, pois, diferente do 
acórdão embargado, que versa sobre repetição de contribuição previdenciária 
sobre a folha de salários (avulsos, autônomos e administradores), o aresto 
paradigma cuida de devolução de empréstimo compulsório sobre 
combustíveis, tributação respaldada em legislação específica que assegurava o 
rendimento equivalente ao das Cadernetas de Poupança (art. 16, § 1º, do 
Decreto-lei 2.288/1986). 4. Ademais, o acórdão embargado observou a 
orientação jurisprudencial das Turmas de Direito Público, no 
sentido de que não são devidos juros compensatórios na 
restituição e na compensação de indébito tributário. Precedentes: 
EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 871.152/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 19/8/2010; AgRg no REsp 881.342/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 29/10/2009; AgRg no REsp 1.057.800/PE, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 1º/9/2008; AgRg no 
REsp 922.148/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
5/11/2007. Incidência da Súmula 168/STJ. 5. Agravo regimental não 
provido. (AgRg nos EREsp n. 1.080.430/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 9/2/2011, DJe de 16/2/2011.). Grifou-
se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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